
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 272.126 - MG (2013/0190211-8)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : DENILSON APARECIDO MENDONÇA DE LIMA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CONSIDERAÇÕES GENÉRICAS. VALORAÇÃO 
INDEVIDA DE PROCESSOS E INQUÉRITO EM CURSO. 
FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O aumento da pena-base carece de fundamentação válida, pois o Tribunal de 
origem apoiou-se em argumentos genéricos e próprios do tipo penal para valorar 
como desfavoráveis a culpabilidade, as consequências e os motivos do crime. 
Precedente. 
3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que a aferição negativa 
dos antecedentes, da conduta social ou da personalidade do agente, com fulcro 
em inquéritos policiais ou ações penais em andamento, fere o princípio da 
presunção de inocência (Súmula n. 444/STJ). 
4. Se a única condenação transitada em julgado em desfavor do paciente, já foi 
valorada como agravante da reincidência, é manifestamente ilegal a utilização dos 
demais processo e inquéritos em curso para elevar a pena-base, a pretexto de que 
o acusado ostenta maus antecedentes e tem personalidade tendente à prática de 
crimes.
5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, 
decidiu que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem 
igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal. 
Precedente. 
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para estabelecer 
a pena definitiva do paciente em 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) 
dias-multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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não conhecer do pedido e conceder habeas corpus de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 272.126 - MG (2013/0190211-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : DENILSON APARECIDO MENDONÇA DE LIMA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo, impetrado em favor de DENILSON 
APARECIDO MENDONÇA DE LIMA, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de prestação de serviços à 
comunidade e a comparecimento a Programa ou Curso Educativo, pelo período de seis meses, 
pela prática do delito tipificado no art. 28 da Lei n. 11.343/2006, c/c o art. 65, III, do CP.

Dessa decisão recorreu a acusação. O Tribunal de origem proveu o apelo para 
condenar o paciente como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, à pena de 5 (cinco) 
anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime inicial fechado.

Neste writ, a impetrante alega que não há fundamento idôneo para a majoração 
da pena-base. Ressalta que o paciente registra apenas uma condenação transitada em julgado, 
que foi utilizada como agravante de reincidência, e, assim, os processos em curso contra ele 
existentes não podem repercutir no cálculo da reprimenda inicial. Defende que a confissão 
espontânea e a agravante da reincidência devem ser compensadas, porquanto igualmente 
preponderantes, conforme julgamento proferido no EREsp 1.154.752/RS.

Requer, assim, a concessão da ordem para que a pena-base seja fixada no 
mínimo legal e seja compensada a atenuante com a agravante.

Prestadas informações pelo Juízo de origem, foi noticiado que ainda não houve o 
cumprimento do mandado de prisão expedido em desfavor do paciente (e-STJ, fls. 162-203). 

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão parcial da ordem 
(e-STJ, fls. 139-140-80).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 272.126 - MG (2013/0190211-8)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE  : DENILSON APARECIDO MENDONÇA DE LIMA 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO 
DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. PENA-BASE ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CONSIDERAÇÕES GENÉRICAS. VALORAÇÃO 
INDEVIDA DE PROCESSOS E INQUÉRITO EM CURSO. 
FUNDAMENTOS INIDÔNEOS. COMPENSAÇÃO DA ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA COM A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
POSSIBILIDADE. MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. O aumento da pena-base carece de fundamentação válida, pois o Tribunal de 
origem apoiou-se em argumentos genéricos e próprios do tipo penal para valorar 
como desfavoráveis a culpabilidade, as consequências e os motivos do crime. 
Precedente. 
3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento de que a aferição negativa 
dos antecedentes, da conduta social ou da personalidade do agente, com fulcro 
em inquéritos policiais ou ações penais em andamento, fere o princípio da 
presunção de inocência (Súmula n. 444/STJ). 
4. Se a única condenação transitada em julgado em desfavor do paciente, já foi 
valorada como agravante da reincidência, é manifestamente ilegal a utilização dos 
demais processo e inquéritos em curso para elevar a pena-base, a pretexto de que 
o acusado ostenta maus antecedentes e tem personalidade tendente à prática de 
crimes.
5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, 
decidiu que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem 
igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal. 
Precedente. 
6. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para estabelecer 
a pena definitiva do paciente em 5 (cinco) anos de reclusão e 500 (quinhentos) 
dias-multa.

  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, observa-se flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

O Tribunal de origem, ao prover o recurso da acusação para condenar o paciente 
como incurso no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006, procedeu à individualização da pena, nos 
seguintes termos:

"Pelo exposto, condeno o réu DENÍLSON APARECIDO MENDONÇA DE 
LIMA pelo cometimento do crime previsto no art. 33, caput, da Lei n°: 
11.343/06, passo, pois, a aplicar a pena.
A culpabilidade do acusado é grave, já que tinha pleno conhecimento e 
noção da gravidade do delito cometido. 
Conforme documento de fl. 35/36, restou comprovado que o acusado 
detém antecedentes criminais, inclusive dentre eles existe um que será 
utilizado como reincidência - processo 14502002774-7, logo, portador de 
maus antecedentes. Sobre sua conduta social nada existe contra o acusado.
Em relação a sua personalidade, verifica-se que a mesma possui certa 
tendência ao cometimento de atos ilícitos. 
As circunstâncias do crime são inerentes ao próprio tipo penal.
As conseqüências do crime são nefastas para toda coletividade, já que o 
tráfico alimenta vícios e ainda incentiva e encoraja o cometimento de outros 
crimes. Ademais, a quantidade de droga apreendida é suficiente para 
alimentar o vício de alguns usuários,
Em relação aos motivos, entendo que o acusado comercializava drogas ao 
intento de auferir lucros à custa do sofrimento alheio, já que sequer existem 
provas de ser dependente.
A vítima em nada contribui para o cometimento do crime, já que ela é a 
saúde pública.
Sopesadas as circunstâncias acima descritas, fixo a pena-base em 05 anos 
e 06 meses de reclusão e ao pagamento de 560 dias-multa, os quais fixo no 
mínimo legal. 
Na segunda fase de fixação da pena, verifico que o acusado confessou ter 
sido preso com a droga, pelo que, nos termos do art. 65, III, d do CP, 
reduzo a pena em 06 meses e 60 dias-multa. 
Em seqüência, em razão do acusado ser reincidente aumento a pena em 10 
meses e 80 dias-multa - ficando até o momento em 05 anos e 10 meses de 
reclusão e 580 dias multa.
Ato seguinte, cumpre esclarecer que não incide ao caso a redução da pena 
prevista no § 4º do art. 33 da atual Lei de Antidrogas, Lei n°. 11.343/06, já 
que, como dito o acusado é reincidente.
Pelo que, fica a pena aplicada consolidada em 05 anos e 10 meses de 
reclusão e ao pagamento de 580 dias-multa, esses no mínimo legal." 
(e-STJ, fls. 37-38.)

Inicialmente, convém destacar que a individualização da pena, como atividade 
discricionária vinculada do julgador, será revista apenas nas hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
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arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência 
(arts. 59 a 71 do Código Penal) e o princípio da proporcionalidade.

Na hipótese, observa-se que o Tribunal a quo valorou negativamente a 
culpabilidade, os antecedentes, a personalidade do réu, as consequências e os motivos do crime, o 
que implicou majoração da pena-base em seis meses, tendo a reprimenda sido consolidada em 5 
(cinco) anos e 6 (seis) meses de reclusão. 

De fato, em que pese a existência de certo grau de discricionariedade no cálculo 
da reprimenda, in casu, o aumento da pena inicial carece de fundamentação válida, pois a Corte 
estadual olvidou-se de consignar as circunstâncias fáticas do caso pelos quais entendeu serem 
reprováveis, em maior grau a culpabilidade, os motivos e as conseqüências do crime, o que 
encontra óbice no art. 93, IX, da Constituição Federal. 

Assim, as considerações genéricas de que o paciente "tinha pleno conhecimento 
da gravidade do delito", "as conseqüências do crime são nefastas", "alimenta vícios e ainda 
incentiva e encoraja o cometimento de outros crimes" e teria sido cometido "ao intento de auferir 
lucros à custa do sofrimento alheio" não servem para agravar a pena.

Quanto ao tema, o seguinte julgado:

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO ESPECIAL, ORDINÁRIO OU DE REVISÃO CRIMINAL. 
NÃO CABIMENTO. ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR (ANTIGA 
REDAÇÃO). ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA. 
DESNECESSIDADE DE APREENSÃO E REALIZAÇÃO DE PERÍCIA. 
UTILIZAÇÃO DE OUTROS MEIOS DE PROVA. INCIDÊNCIA DA 
MAJORANTE. PLEITO DE NULIDADE PROCESSUAL. 
ILEGITIMIDADE DA PARTE. MATÉRIA PROBATÓRIA. VIA 
INADEQUADA. DOSIMETRIA DA PENA. MOTIVOS DOS CRIMES. 
VALORAÇÃO NEGATIVA COM BASE EM FATORES INERENTES AOS 
DELITOS PRATICADOS. INADMISSIBILIDADE. GRAVIDADE 
ABSTRATA. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. PERSONALIDADE. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. INEXISTÊNCIA DE CONDENAÇÃO 
DEFINITIVA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 444/STJ. 
CULPABILIDADE. FUNDAMENTOS CONCRETOS. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA QUE EXTRAPOLA A COMUM AO 
TIPO PENAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, 
uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em 
substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, 
admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de 
ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 2. A jurisprudência das 
Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte firmou-se no sentido 
de que, para a incidência da majorante prevista no art. 157, § 2º, I, do 
Código Penal, é prescindível a apreensão e perícia da arma, desde que 
evidenciada sua utilização por outros meios de prova, tais como a palavra 
da vítima, ou pelo depoimento de testemunhas. 3. Se a declaração de 
nulidade pretendida pelo impetrante perpassa necessariamente pela análise 
de matéria fática, cumpre ressaltar a impropriedade da via eleita para tal 
fim, dada a necessidade de reexame do material cognitivo produzido nos 
autos, para se infirmar o entendimento assentado pelas instâncias 
ordinárias, soberanas na análise dos fatos e provas. 

4. A jurisprudência pátria, em obediência aos ditames do art. 59 do 

Código Penal e do art. 93, IX da Constituição Federal, é firme no 
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sentido de que a fixação da pena-base deve ser fundamentada de 

forma concreta, idônea e individualizada, não sendo suficiente 

referências a conceitos vagos e genéricos, máxime quando ínsitos ao 

próprio tipo penal. Assim, a culpabilidade e os motivos do crime de 

atentado violento ao pudor, bem os motivos do crime de roubo não 

devem ser considerados de forma desfavorável para a elevação das 

penas-base. 
5. As ações penais em andamento, sem notícia de trânsito em julgado, não 
justificam o aumento da pena-base, seja como maus antecedentes, ou como 
personalidade voltada à prática de delitos. Inteligência da Súmula 444/STJ.
6. No tocante à culpabilidade do crime de roubo, a valoração negativa da 
vetorial foi corretamente empreendida, visto que, conforme expressamente 
disposto no acórdão atacado, o modus operandi empregado no intento 
criminoso, ultrapassou a reprovabilidade comum à espécie.
7. Habeas corpus não conhecido, mas ordem concedida de ofício para 
reduzir as penas a 7 anos e 8 meses de reclusão, além de 14 dias-multa, em 
regime inicial fechado." 
(HC 164.999/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/11/2015, DJe 23/11/2015, grifou-se.)

Ademais, o acórdão recorrido, ao sopesar os antecedentes e a personalidade do 
paciente como desfavoráveis, utilizou-se, indevidamente, de processos e inquéritos em curso. 
Como ressaltado pela defesa, o paciente registra apenas uma condenação transitada em julgado 
(e-STJ, fls. 11-12), que foi considerada para o aumento da pena, na segunda fase, em razão da 
agravante da reincidência.

Portanto, na esteira da jurisprudência desta Corte, em homenagem ao princípio da 
presunção de inocência, os inquéritos policiais ou ações penais em andamento não servem para 
valorar negativamente os antecedentes, a conduta social ou a personalidade do acusado (Súmula 
444/STJ). 

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PORTE DE ARMA. ARTIGO 16, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 10.826/2003. PACIENTE 
CONDENADO À SANÇÃO CORPORAL TOTAL DE 3 ANOS DE 
RECLUSÃO. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL COM BASE NA 
ANÁLISE DESFAVORÁVEL DA PERSONALIDADE DO PACIENTE. 
FEITOS EM ANDAMENTO. AFRONTA À SÚMULA N. 444/STJ. 
PENA-BASE REDUZIDA AO MÍNIMO LEGAL. AUSENTES 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS E NÃO SENDO A 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO MOTIVAÇÃO APTA A 
EMBASAR REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA, É DE SER 
ESTABELECIDO O REGIME ABERTO EM FAVOR DO PACIENTE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.
- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, 
nos casos de flagrante ilegalidade.
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- Ações penais em andamento não se prestam a majorar a reprimenda, seja 
a título de maus antecedentes, conduta social negativa ou personalidade 
voltada para o crime, em respeito ao princípio da presunção de não 
culpabilidade, nos termos da Súmula n. 444/STJ.
- Hipótese em que o afastamento do mínimo legal deu-se com base na 
valoração negativa da personalidade do agente, ante o fato de o acusado 
responder a processos sem condenação definitiva. Contudo, tal 
fundamentação é inidônea, pois, pela leitura da folha de antecedentes 
criminais do paciente, inexistem condenações definitivas em seu desfavor, 
tanto que o próprio sentenciante reconheceu a primariedade do acusado.
- Quanto ao regime de cumprimento de pena, sabe-se que pode o 
magistrado estabelecer um mais gravoso do que a pena comporta.
Contudo, para tanto, é necessário fundamentação específica, com base em 
elementos concretos extraídos dos autos. Inteligência da Súmula 440/STJ.
- Pela leitura da sentença e do acórdão recorridos, observa-se que o regime 
mais gravoso foi estabelecido com base na presença de circunstância 
judicial desfavorável, qual seja, a personalidade do agente, cuja valoração 
negativa, como dito, não se sustenta, porque baseada em processos em 
andamento, aliada à gravidade abstrata do delito, que, isolada, não é 
elemento apto a justificar o regime mais gravoso.
- Considerando a pena de 3 anos de reclusão e a presença de circunstâncias 
judiciais favoráveis, fixo o regime aberto em benefício do ora paciente, nos 
termos do art. 33, § 2º, "c", do Código Penal.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para fixar a 
pena em 3 anos de reclusão, em regime aberto, e 10 dias-multa." 
(HC 319.232/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 11/11/2015.)

Assim, tenho como manifesta a ilegalidade imposta ao paciente, o que reclama a 
concessão da ordem de ofício para que a pena-base seja fixada no mínimo legal, isto é, 5 (cinco) 
anos de reclusão mais 500 (quinhentos) dias-multa.

Em relação ao pedido de compensação da atenuante da confissão espontânea e 
da agravante da reincidência, também assiste razão à defesa.

No julgamento do EREsp n. 1.154.752/RS, a Terceira Seção desta Corte firmou o 
entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente 
preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal.

A propósito:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. FURTO 
SIMPLES. DOSIMETRIA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
CONDENAÇÕES CRIMINAIS COM MAIS DE 5 ANOS. 
CONFIGURAÇÃO DE MAUS ANTECEDENTES. POSSIBILIDADE. 
REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
ILEGALIDADE CONFIGURADA. REGIME FECHADO. PACIENTE 
REINCIDENTE E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 269/STJ. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. NÃO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO 
ART. 44, INCISOS II E III, DO CÓDIGO PENAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
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- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal.
- Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, as condenações 
criminais alcançadas pelo período depurador de 5 anos, previsto no art. 64, 
inciso I, do Código Penal, afastam os efeitos da reincidência, contudo, não 
impedem a configuração de maus antecedentes, autorizando o aumento da 
pena-base acima do mínimo legal.

- No que tange à pretendida compensação entre a agravante genérica 

da reincidência e a atenuante da confissão espontânea, sabe-se, no 

julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 

4/9/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal pacificou o 

entendimento de que é possível na segunda fase da dosimetria, a 

compensação da agravante da reincidência com a atenuante da 

confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de 

acordo com o art. 67 do Código Penal.
- Não há se falar em regime semiaberto, tendo em vista que o paciente é 
reincidente e as circunstâncias judicias do art. 59 não lhe são favoráveis. 
Inaplicabilidade do enunciado n. 269/STJ.
- Não há possibilidade de conversão da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos, porquanto o paciente não preenche os requisitos 
previstos no art. 44, incisos II e III, do Código Penal.
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício para, 
compensando a atenuante da confissão com a agravante da reincidência, 
reduzir a pena do paciente para 1 ano e 2 meses de reclusão, mantidos os 
demais termos da condenação." 
(HC 329.207/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 09/12/2015, grifou-se.)

In casu, trata-se de réu reincidente, uma vez que ostenta uma condenação 
transitada em julgado pela prática o crime de tráfico de drogas à época dos fatos, e, tendo 
confessado em juízo a prática delitiva a ele imputada, deve ser reconhecida a possibilidade de 
compensação integral da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea.

Passo à readequação da pena.
Na ausência de fundamentação idônea para justificar o aumento da pena-base, 

conforme reconhecido neste writ, fixo-a em 5 (cinco) anos de reclusão mais 500 (quinhentos) 
dias-multa. Compensada integralmente a atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência, e mantida a não incidência da causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, nos termos do acórdão impugnado, a pena fica definitiva em 5 (cinco) anos de 
reclusão mais 500 (quinhentos) dias-multa. 

O regime inicial fechado permanece inalterado em razão da comprovada 
reincidência do paciente, nos termos do art. 33, § 2º, "a", do CP.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Entretanto, concedo a ordem, 
de ofício, para estabelecer a pena definitiva do paciente em 5 (cinco) anos de reclusão mais 500 
(quinhentos) dias-multa.

É o voto.

Documento: 1494032 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2016 Página  9 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2013/0190211-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 272.126 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  101450742297280001  145074229728

EM MESA JULGADO: 08/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região), 
Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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